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REPASSES PÚBLICOS AO TERCEIRO SETOR 

Lei nº 13.019/2014 - MROSC 

 

 

Araraquara 

30 de Outubro de 2017 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Escola Paulista de Contas Públicas Presidente Washington Luís Slide nº  3 

CONCEITO 

TERCEIRO  

SETOR 

PRIMEIRO SETOR 

(Estado) 

SEGUNDO 
SETOR 

(Empresas com 
fins lucrativos) 

TERCEIRO SETOR:  
 

Organizações de natureza privada 

com objetivos de interesse público. 

“Origina-se do desenvolvimento de 

organizações privadas com objetivos 

públicos, portanto agregando 

características do Primeiro Setor e do 

Segundo Setor, mas se afastando da 

burocracia estatal e das ambições de 

mercado.”  
(Tomáz de Aquino Rezende) 
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LEI Nº 13.019/2014 

LEIS 

13019/14 
13204/15 

Legislação 
abrangente 

Segurança 
Jurídica 

Transparência 

Participação 
Social 
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ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

C
O

N
C
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OSC 

COOPERATIVAS 

ORG. RELIGIOSAS 

ONG – PORQUE 

NÃO? 

Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores 
ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, 
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

Que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de 
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente 
religiosos.  

O termo OSC tem reforçado o seu caráter afirmativo e abrangente 
por não estar baseada somente em um definição de contraposição à 
esfera governamental, mas por carregar em si um sentido positivo do 
protagonismo da sociedade. 

As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867/1999;  (...) e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Escola Paulista de Contas Públicas Presidente Washington Luís Slide nº  6 

CONCEITO 
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TERMO DE 

COLABORAÇÃO 

TERMO DE 

FOMENTO 

ACORDO DE 

COOPERAÇÃO 

Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco propostas pela administração pública que 
envolvam a transferência de recursos financeiros (art. 2º, VII); 

Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco que não envolvam a transferência de 
recursos financeiros (art. 2º, VIII-A). 

Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade 
civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros (art. 
2º, VIII); 
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NÃO SE APLICA A LEI 13.019/2014 
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CONTRATO 

DE GESTÃO 

TERMO DE 

PARCERIA 

CONVÊNIO 

Instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada 
como organização social, com vistas à formação de parceria entre as 
partes para fomento e execução de atividades relativas às áreas de 
ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e 
preservação do meio ambiente, cultura e saúde. - Lei nº 9.637/98. 

Instrumento de parceria entre entes federados ou pessoas jurídicas a 
eles vinculadas (Primeiro Setor) e entre o Poder Público e entidade 
filantrópica e sem fins lucrativos nos termos do § 1º do artigo 199 da 
constituição federal (conforme art. 84 da Lei nº 13.019/14). – Art. 
116, Lei 8.666/93. 

Instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e as 
entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público destinado à formação de vínculo de cooperação 
entre as partes, para o fomento e a execução de atividades de 
interesse público previstas no artigo 3º da Lei nº 9790/99. 
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INSTRUMENTOS DE PARCERIA 
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TERMO DE 

COLABORAÇÃO, 

TERMO DE FOMENTO E 

ACORDO DE 

COOPERAÇÃO 

LEI Nº 13019/14 E ALTERAÇÕES 

OSC – Organização da Sociedade Civil 

LEI Nº 9.637/98 

OS – Organização Social (qualificada pelo Poder 
Executivo) 

TERMO DE PARCERIA 

LEI Nº 9790/99 E ALTERAÇÕES 

OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (qualificada pelo Ministério da Justiça)  

CONVÊNIO 

CONTRATO DE 

GESTÃO 

LEI Nº 8666/93 – ART.116 

Entidades filantrópicas e sem fins lucrativos que se 
enquadrem no nos termos do § 1o do art. 199 da 
Constituição Federal 
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VIGÊNCIA 

V
IG

Ê
N

C
IA

 

UNIÃO 

ESTADOS E  

DF. 

MUNICÍPIOS 

23 de janeiro de 2016 (art. 88, §1º). 

1º de janeiro de 2017 (art. 88, §2º). 
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VIGÊNCIA E TRANSIÇÃO 
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TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO 

E ACORDO DE COOPERAÇÃO 

As parcerias já 

existentes permanecem 

até o final da vigência. 

Parcerias por prazo 

indeterminado ou 

prorrogáveis por 

período superior ao 

inicialmente 

estabelecido. 

No caso de atraso na liberação dos repasses 

por parte da Administração Pública, poderão 

ser prorrogados pelo período equivalente ao 

atraso. 

No prazo de 

até 1 ano 

(da vigência 

da Lei): 

Deverão ser substituídas por 

Termo de Colaboração ou de 

Fomento. 

Objeto de rescisão unilateral 

pela Administração Pública. 

As parcerias já 

existentes permanecem 

até o final da vigência. 

Parcerias por prazo 

indeterminado ou 

prorrogáveis por 

período superior ao 

inicialmente 

estabelecido. 

No caso de atraso na liberação dos repasses 

por parte da Administração Pública, poderão 

ser prorrogados pelo período equivalente ao 

atraso. 
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TRANSPARÊNCIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
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DIVULGAÇÃO 

NA INTERNET 

REPRESENTAÇÃO 

PROGRAMAÇÃO 

DAS OSCs 

CONSELHO 

NACIONAL 

• Administração Pública: no site oficial por até 180 dias após o 
encerramento da parceria; 

• OSC’s: na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações; 

• Dados mínimos especificados no parágrafo único do artigo 11. 

CONSELHO NACIONAL DE FOMENTO E COLABORAÇÃO 
• Previsão de criação na esfera federal, podendo:  
• Os demais entes federados também poderão criar instância 

participativa. 

Deve haver divulgação, na internet, dos meios de representação 
sobre a aplicação irregular dos recursos da Parceria; 

• Na forma de regulamento; 
• Nos meios públicos de comunicação por radiodifusão de sons e 

de sons e imagens, campanhas publicitárias; 
• Mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem 

adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com 
deficiência. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Escola Paulista de Contas Públicas Presidente Washington Luís Slide nº  12 

PLANEJAMENTO E GESTÃO ADMINISTRATIVA 

P
L

A
N

E
J

A
M

E
N

T
O

 E
 G

E
S

T
Ã

O
 A

D
M

IN
IS

T
R

A
T

IV
A

 

AVALIAÇÃO E 

CAPACITAÇÃO 

PROCEDIMENTO 

DE 

MANIFESTAÇÃO 

DE INTERESSE 

SOCIAL 

PLANO DE 

TRABALHO 

• Capacidade operacional da Administração Pública; 
• Capacitação dos Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil 

Organizada. 

• Descrição da realidade da Parceria e demonstrar o nexo entre essa 
realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

• Descrição das metas e atividades ou projetos; 
• Forma de Execução; 
• Forma de aferição para o cumprimento das metas. 

• Instrumento por meio do qual as organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas ao 
poder público para que este avalie a possibilidade de realização de um 
chamamento público objetivando a celebração de parceria; 

• A Administração Pública deverá tornar pública a proposta em seu sítio 
eletrônico; 

• Instauração do PMIS para oitiva da sociedade sobre o tema (verificada 
conveniência e oportunidade); 

• Prazos e regras de procedimento a serem regulamentados por cada 
ente federado. 
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MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Fonte: http://www.participa.br/osc/ultimas/publicacoes 
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SELEÇÃO E CELEBRAÇÃO 

PARCERIA 

TERMO DE COLABORAÇÃO TERMO DE FOMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO 

DE INTERESSE SOCIAL - PMIS 
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SELEÇÃO E CELEBRAÇÃO 
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CONCEITO 

(art. 2º, XII) 

OBJETIVO 

EDITAL 

PUBLICIDADE 

JULGAMENTO 

Procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a 
observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência. 

Critérios Obrigatórios de Julgamentos: 
- Grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do 

programa ou ação em que se insere o objeto da parceria; 
- Valor de Referência constante no Chamamento. 

Selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a 
execução do objeto. 

Ato escrito com determinações, avisos, citações e regras do processo 
de seleção. 
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SELEÇÃO E CELEBRAÇÃO 
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EDITAL 

(art. 24, §1º) 

Programação orçamentária que autoriza e 
viabiliza a celebração da parceria; 

Objetivo da Parceria; 

As datas, os prazos, as condições, o local e a 
forma de apresentação das propostas; 

O valor previsto para a realização do objeto; 

As condições para interposição de recurso 
administrativo; 

A minuta do instrumento por meio do qual será 
celebrada a parceria 

As medidas de acessibilidade para pessoas com 
deficiências ou mobilidade reduzida e idosos 

As datas e os critérios de seleção e julgamento 
das propostas, inclusive a metodologia de 
pontuação; 
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SELEÇÃO E CELEBRAÇÃO 
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VEDAÇÃO 

ADMITIDO 

ADMITIDO 

COMISSÃO 

DE SELEÇÃO 

IMPEDIMENTO 

É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos: 

o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a 
abrangência da prestação de atividades ou da execução de projetos, 
conforme estabelecido nas políticas setoriais. 

Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos 
últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 
uma das entidades participantes do chamamento público. Neste 
caso, será designado novo membro com qualificação equivalente. 

a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por 
concorrentes sediados ou com representação atuante e reconhecida 
na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria; 

As propostas serão julgadas por comissão de seleção previamente designada 
ou constituída pelo respectivo gestor, se o projeto for financiado com 
recursos de fundos específicos. 
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SELEÇÃO E CELEBRAÇÃO 
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HOMOLOGAÇÃO 

PUBLICAÇÃO 

RECURSOS 

DOCUMENTOS 

PLANO DE 

TRABALHO 

Resultado Preliminar - Não gera direito para a Organização 
da Sociedade Civil à celebração da parceria. 

Possibilidade de Recursos contra o Resultado Preliminar. 

Descrição da Realidade, Forma de Execução da Parceria, Metas e 
Atividades, Previsão de receitas e despesas, Meios para aferição das 
metas, Cronograma de desembolso e Ações com pagamento em 
espécie. 

Divulgação do resultado em página do sítio oficial da 
Administração Pública.  

Estatuto, CNPJ, Comprovante de Experiência, Regularidade Fiscal, Relação 
Nominal dos Dirigentes, Comprovante de Endereço, Declaração das 
instalações e de que não incorre nas vedações do art. 39.  Atenção art. 28, §1º. 

– convocação da 2ª colocada sem vinculação ao preço da 1ª. 
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Fonte: http://www.participa.br/osc/ultimas/publicacoes 
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DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

P
R
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ART. 5º, L 13.019 

MORALIDADE 
Impões que o administrador público não dispense os preceitos éticos 
que devem estar presentes em sua conduta. 

Art. 5o  O regime jurídico de que trata esta Lei tem como 
fundamentos a gestão pública democrática, a participação 
social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na 
aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, 
destinando-se a assegurar 

IMPESSOALIDADE 

Igualdade de tratamento que a Administração deve dispensar aos 
administradores que se encontrem em idêntica situação jurídica. 
Faceta dos princípios da isonomia e da finalidade. 

LEGALIDADE 

A legalidade, como principio de administração (CF, art. 37, caput), 
significa que o administrador público está, em toda a sua atividade 
funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum. 
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Art. 30, VI 

CREDENCIAMENTO 

O credenciamento é sistema por meio do qual a Administração 
Pública convoca, por Edital, todos os interessados em prestar 
serviços ou fornecer bens, para que, preenchendo os requisitos 
necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade para executar 
o objeto quando convocados. 
Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e 
a indeterminação do número exato de prestadores suficientes para a 
adequada prestação do serviço e adequado atendimento do 
interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem 
interesse na execução do objeto, melhor será atendido o interesse 
público. 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a 
realização do chamamento público: 
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços 
de educação, saúde e assistência social, desde que 
executadas por organizações da sociedade civil previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política.  
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INEXIGIBILIDADE 
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 Art. 31, II 

Art. 31.  Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria 
ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica, especialmente quando: 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da 
sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 
subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 
17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 12, §3º, 

L.4320/64 

§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as 
transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades 
beneficiadas, distinguindo-se como: 
I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou 
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; 
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Art. 16, 

L.4320/64 

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades 
financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação de 
serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, 
sempre que a suplementação de recursos de origem privada 
aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica. 
Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será 
calculado com base em unidades de serviços efetivamente 
prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os 
padrões mínimos de eficiência previamente fixados. 

Art. 17, 

L.4320/64 

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamento 
forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão 
concedidas subvenções. 

Art. 26, 

 LC 101/00  

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, 
cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas 
deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no 
orçamento ou em seus créditos adicionais. 
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Art. 29 

Art. 29.  Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 
orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados 
sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de 
cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, 
doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 
patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público 
observará o disposto nesta Lei.  

Art. 32, §4º 

§ 4o  A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem 
como o disposto no art. 29, não afastam a aplicação dos demais 
dispositivos desta Lei.  

EMENDAS 

PARLAMENTARES 

• Apropriação: acrescentam despesas para o projeto; 
• Remanejamento: proposição de novos projetos, com uso de 

recursos já previstos no projeto original; 
• Cancelamento: suprime alguma despesa prevista. 

LEIS 

ORÇAMENTÁRIAS 

• PPA: diretrizes, objetivos e metas de médio prazo (4 anos); 
• LDO: prioridades do governo para o próximo ano; 
• LOA: Todos os gastos para o próximo ano são detalhados. 
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DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 
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JUSTIFICATIVA 

PUBLICIDADE 

IMPUGNAÇÃO 

PROCEDÊNCIA 

- Natureza singular da parceria, ou; 
- Se as metas somente puderem ser atingidas por uma 

entidade específica. 

Extrato da justificativa deve ser publicado: 
- Na mesma data em que for concluída; 
- No sítio oficial e eventualmente no meio oficial de publicidade 

Havendo fundamento na impugnação, o ato será revogado e será 
imediatamente iniciado o procedimento para a realização do 
Chamamento Público. 

A ausência de realização de chamamento público deverá ser 
justificada pelo Administrador Público. 

É possível impugnar a justificativa, no prazo de 5 dias, e o Administrador 
deverá respondê-la no prazo de 5 dias. 
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OBJETO 

SOCIAL 

PATRIMÔNIO 

CONTABILIDADE 

TEMPO DE 

EXISTÊNCIA 

CAPACIDADE 

O objetivo social da entidade deve ser voltado à promoção 
de atividades e finalidades de relevância pública e social.  

De acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade. 

- Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante; 
-  Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades e atingimento das metas (não é necessária 
demonstração de capacidade instalada prévia). 

Em caso de dissolução da entidade, o patrimônio deve ser 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza e objeto social, 
preferencialmente, igual da entidade extinta. 

01 ano para municípios, 02 anos para Estados e 03 anos para a União. 
É admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente, caso 
nenhuma entidade consiga atingi-los. 
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VEDAÇÕES 

Organização não constituída regularmente; 

Pendente na prestação de contas de parceria anterior; 

Contas rejeitadas e não regularizadas nos últimos 5 
anos; 

Contas reprovadas pelo Tribunal ou Conselho de 
Contas, nos últimos 8 (oito) anos; 

Tenha dirigente com contas reprovadas relativas às 
parcerias ou julgado inabilitado para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança ou julgado 
responsável por ato de improbidade, até que ocorra o 
ressarcimento do erário. 

As vedações são aplicadas a novos repasses no âmbito 
das parcerias em execução, com exceção para os 
serviços essenciais que não podem ser adiados, desde 
que precedida de justificativa. 

Punida com suspensão ou impedimento de contratar; 

Dirigente membro de Poder ou da Adm. Pub. da 
mesma esfera governamental ou do MP, inclusive 
parentes até o 2º grau; 
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EXECUÇÃO 

A maioria das pessoas não planeja fracassar, fracassa por não planejar (John L. Beckley). 
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PLANO DE 

TRABALHO 

VIGÊNCIA 

PRORROGAÇÃO 

DE OFÍCIO 

VÍNCULO 

TRABALHISTA 

CONTA 

CORRENTE 

Poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas. 

Deve ser realizada pela Administração  quando ela der causa a atraso 
na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do 
atraso. 

- Tem que ser aberta em instituição financeira pública, indicada pela 
Administração Pública, isenta de tarifas e específica para a Parceria. 

- Rendimento de aplicações financeiras devem ser aplicados no objeto da 
Parceria e os Saldos Financeiros deverão ser devolvidos à Adm. Pub. 

Pode ser prorrogada a vigência, mediante solicitação formalizada e 
justificativa aceita. 

O pagamento de remuneração da equipe contratada pela OSC, com recursos 
da parceria, não gera vínculo trabalhista com o Poder Público. 
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DESPESAS 

VEDADAS 

Despesas realizadas antes da vigência da Parceria. 

Despesas pagas após a vigência da Parceria. 

Utilizadas para finalidade diversa do Plano de Trabalho. 

Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado 
público com recursos vinculados à parceria. 

Remuneração da Equipe encarregada da execução do 
plano de trabalho, inclusive  de pessoal próprio da 
OSC, compreendendo as despesas com pagamento de 
verbas trabalhistas. 

Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja 
qual for a proporção em relação ao valor da Parceria; 

Taxa de Administração 

Diárias referente a deslocamento, hospedagem e 
alimentação; DESPESAS 

ACEITÁVEIS 

Aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto; 

Adequação de espaço físico, desde que necessários à 
instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

EXECUÇÃO  
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LIBERAÇÃO 

DOS 

RECURSOS 

Deve ser obedecido o Cronograma de Desembolso 

Retenção das parcelas, até que seja regularizada, quando: 
- Houver evidências de irregularidade na aplicação da parcela; 
- Constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos; 
- Houver inadimplemento da OSC em relação a obrigações 

estabelecidas no Termo de Fomento ou Colaboração 
- A OSC deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas 

saneadoras apontadas pela Adm. Pub. ou pelos Órgãos de controle 
interno ou externo. 

 
A REGRA É TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA, identificando o 
beneficiário. 
 
Em situações excepcionais, os termos poderão admitir a realização 
de pagamentos em espécie, se demonstrada a impossibilidade física 
de pagamento mediante transferência eletrônica e estas deverão 
ser indicadas no plano de trabalho. 
 

PAGAMENTOS A 

FORNECEDORES 

EXECUÇÃO  
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COMISSÃO 

APOIO 

TÉCNICO 

VISITA IN LOCO 

PESQUISA DE 

SATISFAÇÃO 

RESULTADOS 

Deve ser formada Comissão de Monitoramento e Avaliação, 
destinada a monitorar as Parcerias, composta com ao menos 
um servidor ocupante de cargo efetivo. 

Não é obrigatória, mas recomendada. 

Os resultados subsidiarão a avaliação da parceria e do cumprimento dos 
objetivos pactuados e na reorientação e no ajuste das metas e atividades 
definidas – FOCO NA META/RESULTADO. 

É possível valer-se de apoio técnico de terceiros, delegar 
competência ou firmar parcerias com outros Órgãos ou Entidades, 
próximas ao local de aplicação dos recursos. 

Em parcerias superiores a 01 ano, sempre que possível deverá ser realizada 
junto aos beneficiários do Plano de Trabalho. 
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RELATÓRIO 

TÉCNICO DE 

MONITORAMENTO 

Descrição das atividades estabelecidas; 

Análise das atividades realizadas; 

Observação do cumprimento das metas; 

Auditoria dos documentos comprobatórios das 
despesas; 

Análise de eventuais auditorias realizadas pelo 
Controle Interno e/ou Externo; 

Valores efetivamente transferidos pela Adm. Pub. 

Impacto do benefício social alcançado; 
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MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

Visita in loco 

Pesquisa de satisfação 

Resultados da Pesquisa 

RELATÓRIO PARCIAL 

Alcance das metas 

Descrição das ações 

Impactos econômicos e 
sociais 

Satisfação do público-
alvo 

Sustentabilidade das 
ações 

RELATÓRIO 
TÉCNICO DE 

MONIT. E 
AVALIAÇÃO 

AVALIAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO 

ADM. PUB. OSCs GESTOR 

COMISSÃO DE  

MONIT. E 

AVALIAÇÃO 

Parcerias financiadas com 
Fundos específicos, monit. e 
avaliação pelos  respectivos 
Conselhos gestores. 

CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
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NORMAS 

GERAIS 

(art. 63 a 65) 

Regras especificadas na Lei, no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento; 

A administração pública fornecerá manuais às OSC’s; 

O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados 
para prestação de contas; 

Prestação de contas e atos decorrentes apresentados em 
plataforma eletrônica (LIBERADOS MUNICÍPIOS ATÉ 100 
MIL HABITANTES), visível por qualquer interessado. 

Serão glosados valores relacionados a metas e resultados 
descumpridos sem justificativa suficiente; 

Os dados financeiros serão analisados com intuito de 
estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 
despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das 
normas pertinentes; 

Deverá conter elementos que permitam avaliar se o objeto 
foi cumprido conforme pactuado, com descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação 
do alcance das metas e dos resultados esperados; 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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ANÁLISE DE 

EXECUÇÃO 

(art. 66 a 67) 

Documentos previstos no Plano de Trabalho; 

Relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC; 

Relatório de execução financeira, com descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua 
vinculação com o objeto, na hipótese de descumprimento 
de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho; 

Relatório de monitoramento e avaliação (homologado pela 
comissão de monitoramento); 

O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação 
de contas e parecer técnico conclusivo, devendo 
mencionar: 
 Os resultados já alcançados e seus benefícios; 
 Os impactos econômicos ou sociais; 
 O grau de satisfação do público-alvo; 
 A possibilidade de sustentabilidade das ações após a 

conclusão do objeto pactuado. 

Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada; 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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 APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS 

MANIFESTAÇÃO 

CONCLUSIVA 

PRAZO PARA 

REGULARIZAÇÃO 

MANTIDA A 

IRREGULARIDADE 

OU OMISSÃO 

A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos no prazo de até 90 dias do término da parceira ou ao final 
de cada exercício, se a parceria exceder 1 ano (art.69).  

Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será 
concedido prazo (máximo de 45 dias por notificação, prorrogáveis 
por igual período) para a OSC providenciar a regularização. 

A autoridade competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar providências para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento. 

A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela 
administração pública deverá concluir pela: aprovação, aprovação 
com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e determinação de 
imediata instauração de tomada de contas especial. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A administração pública pode instaurar tomada de contas especial 
ante evidências de irregularidades na execução do objeto. Nesse 
caso, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de 
recurso envolvido na parceria. 
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PRAZO DE 

APRECIAÇÃO  

AÇÕES 

COMPENSATÓRIAS 

DE INTERSSE 

PÚBLICO 

As prestações de contas serão avaliadas: regulares, regulares com 
ressalva ou irregulares (omissão no dever de prestar contas, 
descumprimento injustificado dos objetivos e metas, dano ao erário, 
desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos). 

Prestação final de contas: até 150 dias, contado da data de seu 
recebimento ou do cumprimento de diligência, prorrogável 
justificadamente por igual período. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

TRANSCURSO 

DO PRAZO SEM 

APRECIAÇÃO 

Impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente 
apurados, no período entre o fim do prazo e a data de conclusão, nos 
casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos 
(sem prejuízo da atualização monetária). 

AVALIAÇÃO 

FINAL 

AUTORIDADE 

COMPETENTE 

O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da 
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu 
conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada subdelegação. 

OSC poderá solicitar autorização para ressarcimento ao erário por 
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação 
de novo plano de trabalho, desde que não tenha havido dolo ou 
fraude e não seja restituição integral. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Escola Paulista de Contas Públicas Presidente Washington Luís Slide nº  40 

S
A

N
Ç

Õ
E

S
 

SANÇÕES 

Por execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas da Lei 13019/14 e da legislação específica. 

ADVERTÊNCIA; 
 
SUSPENSÃO temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
 

COMPETÊNCIA 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE 
SITUAÇÃO DE 

APLICAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para participar de chamamento público ou 
celebrar parceira ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade (após 
ressarcimento e prazo da sanção. 

PRESCRIÇÃO 

A suspensão temporária e a declaração de inidoneidade são de competência 
exclusiva de Ministro de Estado ou de Secretário Estadual, Distrital ou 
Municipal – facultada a defesa do interessado nos termos da Lei. 

Prescreve em cinco anos, contados da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
parceria. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo 
votado à apuração da infração. 
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IMPROBIDADE 

ADMNISTRATIVA 

Os artigos 77 e 78 da Lei nº 13.019/14 modificaram os artigos 10 e 11 da Lei 
8.429/92, incluindo como atos de improbidade administrativa ações  indevidas 
no processo seletivo de entidades, na celebração de parceiras, na liberação de 
recursos e na fiscalização e análise de prestação de contas. 

TERMO DE 

PARCERIA 

RESPONSABILIDADES E CONSIDERAÇÕES 

Os artigos 85, 85-A, 85-B e 86 da Lei nº 13.019/14 alteraram a Lei nº 9.790/99. 

Inclusão, na Lei, do requisito de constituição e funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
que queira se qualificar como OSCIP. 

Passaram a ser aceitas, para fins que qualificação como OSCIP, organizações 
que tenham como finalidade “estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a 
disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de 
pessoas, por qualquer meio de transporte”.  

Excluída a vedação da percepção de remuneração ou subsídio, a qualquer 
título, por servidores públicos que participem da composição de conselho ou 
diretoria de OSCIP. 

Estabelecida relação de documentos que devem ser apresentados na 
prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria. 
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FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Escola Paulista de Contas Públicas Presidente Washington Luís Slide nº  43 

TRIBUNAL DE CONTAS 

P
R

E
S

T
A

Ç
Ã

O
 D

E
 C

O
N

T
A

S
 N

O
 T

C
E

S
P

 

QUEM DEVE 

PRESTAR 

CONTAS? 

A jurisdição do Tribunal alcança administradores e 
demais responsáveis por dinheiro, bens e valores 
públicos, além das pessoas físicas ou jurídicas, que, 
mediante convênios, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres, apliquem auxílios, 
subvenções ou recursos repassados pelo Poder 
Público. 

O TCESP fiscaliza os órgãos do Estado de São Paulo e de seus 
Municípios, exceto o da Capital, bem como as respectivas 
entidades de administração direta ou indireta e fundações 
por eles instituídas ou mantidas. 
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INSTRUÇÕES 

TCESP Nº 

02/2016 

TÍTULO II – ÁREA ESTADUAL 
CAPÍTULO II – DOS REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
 SEÇÃO I – REPASSES A ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS – Art. 114 
 SEÇÃO II – DOS CONTRATOS DE GESTÃO – Art. 115 a 121 
 SEÇÃO III – DOS TERMOS DE PARCERIA – Art. 122 a 128 

 SEÇÃO IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO – 
Art. 129 a 136 

 SEÇÃO V – DOS CONVÊNIOS – Art. 137 a 143 
Disponível em: https://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/instrucoes_02-2016.pdf 

TÍTULO III – ÁREA MUNICIPAL 
CAPÍTULO I – DOS REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
SEÇÃO I – REPASSES A ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS – Art. 144 
SEÇÃO II – DOS CONTRATOS DE GESTÃO – Art. 145 a 153 
SEÇÃO III – DOS TERMOS DE PARCERIA – Art. 154 a 162 

SEÇÃO IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO – 
Art. 163 a 172  
SEÇÃO V – DOS CONVÊNIOS – Art. 173 a 181 
SEÇÃO VI - DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DOS MUNICÍPIOS ÀS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL POR MEIO DE AUXÍLIOS, SUBVENÇÕES E CONTRIBUIÇÕES – Art. 182 a 187 
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ANÁLISES 

DOS AJUSTES 

PELO TCESP 

ÁREA ESTADUAL 
AJUSTES CONTINUAM SENDO REMETIDOS PARA ANÁLISE DE ACORDO 
COM O LIMITE ESTABELECIDO PARA REMESSA: 
FORMA DE ENCAMINHAMENTO: processo eletrônico (e-TCESP) 
PRAZO: EM ATÉ 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS CONTADOS DA DATA DA 
ASSINATURA 
VALOR DE REMESSA: igual ou superior a R$ 4.761.000,00 (com base na 
variação da UFESP – Comunicado SDG Nº 04/2017 - DOE de 03/02/2017) 
Analise prestação de contas 
- Dados remetidos para o Audesp e SisRTS 

ÁREA MUNICIPAL 
 Seletividade – Audesp 
 SISRTS 
Com a adoção da SELETIVIDADE, prevista nos arts. 145, 154, 164 e 
173 das Instruções nº 02/2016, O SisRTS é o nosso banco de dados 
de repasses efetuados pelos municípios, representa importante 
ferramenta para nortear a fiscalização em seus exames como 
também para elaboração de estudos estatísticos relativos aos 
montantes repassados e quantitativos de entidades beneficiárias. 
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RECURSOS MUNICIPAIS REPASSADOS AO 3º SETOR 

Fonte SisRTS 

TRIBUNAL DE CONTAS 
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PRESTAÇÃO DE 

CONTAS  

(IN 02/16 – TCESP) 

Demonstração de que os objetivos e finalidades 
institucionais e a capacidade técnica e operacional, 
bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; 

Observação do cumprimento das metas; 

Expedir relatórios de execução e de visita técnica in 
loco; 

Exigir da OSC, para os ajustes selecionados, relatório 
quadrimestral da execução da parceria, apresentando 
comparativo específico das metas proposta com os 
resultados quantitativos e qualitativos alcançados; 

Fiscalizar o desenvolvimento das atividades 
correspondentes; 

Parecer Conclusivo: se as atividades desenvolvidas 
com os recursos próprios e as verbas públicas 
repassadas se compatibilizam com as metas propostas, 
bem como os resultados alcançados, indicando análise 
quantitativa e qualitativa do cumprimento do plano de 
trabalho, com exposição das razões da não consecução 
ou extrapolação das metas pactuadas; 
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FALHAS 

RECORRENTES 

NAS 

PRESTAÇÕES 

DE CONTAS 

Ausência de carimbo identificando a parceria nos 
comprovantes de despesas originais. Permitindo o uso 
na prestação de contas de mais de uma parceria; 

Demonstrativo Integral de Receita e Despesas não bate 
em valores ou datas com o extrato bancário; 

Ausência de recolhimento de encargos sociais; 

Rentabilidade da aplicação financeira lançada como 
despesa; 

Número de funcionários e despesas diferentes do 
Plano de Trabalho; 

Ausência de conta específica para cada Parceria; 

Atrasos nos repasses às Entidades; 

Alterações no Plano de Trabalho, sem a devida 
justificativa e formalização; 

Contas bancárias com cobrança de mensalidade; 

Contas de consumo e Encargos Sociais pagos com 
atraso e incidência de multa e juros; 

Despesas irregulares ou contraídas antes ou depois da 
vigência da Parceria; 
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SÚMULA Nº 02 

SÚMULA Nº 03 

SÚMULA Nº 04 

SÚMULA Nº 40 

SÚMULA Nº 41 

É inconstitucional a aplicação de Auxílios ou Subvenções, direta ou 
indiretamente, na manutenção de culto religioso; 

As despesas somente poderão correr à conta da destinação constante 
do ato concessório; (DESVIO DE FINALIDADE) 

Nos repasses de recursos a entidades do terceiro setor não se admite 
taxa de administração, de gerência ou de característica similar. 

Não é lícita a concessão de Auxílios e Subvenções a entidades com fins 
lucrativos ou com a finalidade específica de valorização patrimonial; 

O repasse de recursos financeiros a entidades do terceiro setor 
depende da efetiva compatibilidade entre as finalidades estatutárias 
da beneficiária e o objeto da transferência; 
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TRIBUNAL DE CONTAS 

P
R

E
S

T
A

Ç
Ã

O
 D

E
 C

O
N

T
A

S
 N

O
 T

C
E

S
P

 

IMPACTOS 

DECORRENTES 

DAS DECISÕES 

DO TRIBUNAL DE 

CONTAS 

− MULTA – Até 2000 UFESP, ou seja, R$ 50.140,00 
(valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP para o 
período de 1/1/2017 a 31/12/2017 foi fixada em R$ 25,07). 
− RESTITUIÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO. 
− ENVIO DA DECISÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO . 
− IMPEDIMENTOS DE NOVOS REPASSES. 

 
COMUNICADO SDG Nº 21/2017 
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo torna pública a relação 
de órgãos ou entidades que de acordo com o disposto no artigo 103 
da Lei Complementar 709, de 1993, estão proibidos de novos 
recebimentos de auxílios, subvenções ou contribuições do Estado ou 
dos Municípios até que regularizem sua situação perante este 
Tribunal. 
A relação foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edição de 
04/08/2017. Caderno do Poder Legislativo, na Seção do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e também está disponível no site do TCESP: 
https://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/downloads/comunicado_sdg_no_
21.pdf 

 

ENTIDADES 

PROIBIDAS DE 

NOVOS 

REPASSES 
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IMPACTOS 

DECORRENTES 

DAS DECISÕES 

DO TRIBUNAL DE 

CONTAS 

Mais do que o impacto do ponto de vista punitivo, o TCESP 
tem investido em ações pedagógicas (EPCP, Ciclo de 
Debates...) e direcionado suas fiscalizações para o foco no 
resultado, buscando proporcionar um impacto positivo na 
sociedade. 
 
 
 
 
 
Trabalho que, para ser mais frutífero, precisa do 
engajamento da sociedade, no acompanhamento dos 
trabalhos do TCESP e participando de suas ações (Fiscalize 
com o TCESP, canais de contato) 
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TRIBUNAL DE CONTAS 

AUDITORIA DE  

REGULARIDADE 

AUDITORIA 

OPERACIONAL 
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TRIBUNAL DE CONTAS 

EXPECTATIVA REALIDADE 
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EXPECTATIVA REALIDADE 
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Fonte: http://www.participa.br/osc/ultimas/publicacoes 
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DICAS DE ESTUDOS 

http://www.participa.br/osc/ultimas/publicacoes http://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/repa
sses_publicos_terceiro_setor.pdf 
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Muito obrigado pela atenção!  

Deize Lins Rifahi 

Rodrigo Corrêa da Costa Oliveira 

Sheila de Bessa Ramos 


